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EDITAL Nº 01/2024 - PREGÃO Nº 01/2024 - PROCESSO Nº 34/2024 

 

INTERESSADA: Câmara Municipal de Charqueada/SP 

OBJETO: Aquisição de veículo 0km, licenciado e emplacado. 

VALOR ESTIMADO TOTAL: R$ 176.920,64 (cento e setenta e seis mil, novecentos 

e vinte reais, sessenta e quatro centavos). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 15 de julho de 2024, às 14h00min 

 Cadastro de propostas: Até o dia 15 de julho de 2024, às 13h00min 

 Início da disputa: Dia 15 de julho de 2024, às 14h00min 

 LOCAL DA REALIZAÇÃO: www.bll.org.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço unitário 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não 

 

MARIA JOSÉ DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de 

Charqueada/SP, torna público aos interessados que realizará licitação na 

modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução nº 03, de 06 de dezembro de 2023 

(https://legislacaodigital.com.br/Charqueada-SP/Resolucoes/3-2023), demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

1 - DO OBJETO 

1.1 - O objeto da presente licitação é a aquisição de veículo 0 km, conforme Anexos 

deste Edital. 

2 - DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

2.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão Pública 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

3 - DA PARTICIPAÇÃO 

https://legislacaodigital.com.br/Charqueada-SP/Resolucoes/3-2023
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3.1 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da 

licitação diretamente, ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil Ltda. por ele indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e 

cadastramento, que poderá ser feito através do site www.bll.org.br. 

3.1.1 - Poderão participar deste certame todas as empresas que possuam ramo 

de atividade pertinente ao objeto desta contratação e que atendam todas as 

exigências, inclusive quanto a documentação constante deste Edital e seus Anexos. 

3.1.2 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo da licitante 

vencedora do certame, que pagará a BLL conforme escolha do plano pela empresa 

no site www.bll.org.br, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação. 

3.2 - As licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Câmara de Charqueada/SP a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

3.2.1 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, com a 

correção ou alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.2.2 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

3.3 - Esta licitação é para participação de empresas de quaisquer portes. 

3.3.1 - A obtenção do tratamento diferenciado para as Microempresas, Empresas 

de Pequeno Porte e equiparados (MEP´s) fica limitada àquelas que no ano-

calendário de realização da licitação ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, conforme 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.4 - Não poderão disputar esta licitação: 
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3.4.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.2 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

3.4.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.4.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

3.4.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.6 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.4.8 - agente público da Câmara de Charqueada/SP; 

3.4.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando 

nessa condição; 

3.4.10 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.5 - O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado à licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.6 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.7 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.8 - O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo nos demais 

regimes de execução. 

3.9 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.10 - A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

3.11 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.12 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro da 

Câmara Municipal de Charqueada/SP, tendo por base a inserção e monitoramento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de dados gerados ou transferidos para a plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões 

- BLL (www.bll.org.br). 

4 - DA VISTORIA TÉCNICA 

4.1 - Não se aplica ao caso. 

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - Os recursos orçamentários para a presente licitação são os seguintes: 01.01.01 

- 01.031.0001.2001 - 4.4.90.52.48 - VEÍCULOS DIVERSOS. 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO 

6.1 - A abertura da sessão pública deste procedimento licitatório, conduzida pelo 

Agente de Contratação/Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 

preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL 

(bll.org.br).  

6.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de 

Contratação/Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

6.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Agente de Contratação/Pregoeiro, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - DA PROPOSTA 

7.1 - A licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, momento 

em que o prazo para recebimento de novas propostas será automaticamente 

encerrado.  

7.1.1 - A licitante deverá consignar no sistema eletrônico, de forma expressa, o 

valor global de sua proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 

tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.  

7.1.2 - Deverá ser informada a marca/modelo do veículo ofertado. 

7.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
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7.2.1 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

7.4. Ao contar da data de apresentação por meio da Bolsa de Licitações e Leilões – 

BLL, as propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

8 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1 - O modo de disputa neste certame é “aberto e fechado”. 

8.2 - As licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado.  

8.2.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o randômico, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.2.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.2.3 - No procedimento de que trata o subitem supra o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

8.2.4 - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

8.3 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

8.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.5 - Durante o transcurso da sessão pública as licitantes serão informadas, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.  
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8.6 - No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro no decorrer 

da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 

aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.7 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.8 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.9 - Se for o caso, em relação a itens não exclusivos para participação de MPE´s, 

uma vez encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as MPE´s 

participantes, procedendo a comparação com os valores da 1ª (primeira) colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

8.9.1 – Nas condições deste item, as propostas de MPE´s que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a 1ª (primeira) colocada.  

8.9.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, tempo este controlados pelo 

sistema e contado após a comunicação automática dada para tanto. 

8.9.3 - Caso a MPE melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes MPE´s que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento) na ordem de classificação, com vistas a 

que exerçam o mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

8.9.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MPE´s que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a 

melhor oferta.  

8.10 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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8.11 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atestado de 

cumprimento de obrigações previstos neste Edital;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle.  

8.12 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize;  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.  

8.13 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do 1º (primeiro) colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, após definido o resultado do julgamento o 

Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

8.13.1 - A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após 

a negociação for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração.  
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8.13.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 

8.13.3 - O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório.  

8.13.4 - O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará à licitante mais bem 

classificada que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta de preços adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

8.13.4.1 - A proposta deverá conter os preços unitários e totais dos itens, bem 

como o valor global, com até 02 (duas) casas decimais, expressos em moeda 

corrente nacional, devendo estar incluso todos os tributos incidentes ou que venham 

a incidir sobre o objeto, sem a inclusão de expectativa inflacionária ou encargos 

financeiros. 

8.13.5 - É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo 

estabelecido a partir de solicitação fundamentada feita no chat pela licitante, antes 

de findo o prazo.  

8.14 - Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a 

fase de aceitação e julgamento da proposta.  

9 - DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 

verificará se a licitante provisoriamente classificada em 1º (primeiro) lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto na Lei Federal nº 

14.133/2021, legislação correlata e neste Edital, especialmente quanto a existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e, 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
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9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário.  

9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar 

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3, de 26 de abril de 2018, art. 29, caput)  

9.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

9.3.2 - A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3 - Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada por 

falta de condição de participação.  

9.4 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

9.5 - Caso a licitante provisoriamente classificada em 1º (primeiro) lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às MEP´s, o Agente de 

Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este 

Edital. 

9.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em 1º(primeiro) lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto nos artigos 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022.  

9.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.7.1 - contiver vícios insanáveis;  

9.7.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto 

Básico/Termo de Referência;  

9.7.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  
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9.7.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  

9.7.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável.  

9.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração.  

9.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será 

considerada após diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro que comprove:  

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor da oferta.  

9.9 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

9.10 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

9.10.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas. 

9.10.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional quando não cabível esse regime.  

9.10.3 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do veículo ou da área especializada no objeto. 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento.  

10.2 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 

nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.  
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10.3 - As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua 

estrangeira serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados com tradução livre.  

10.4 - Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua 

estrangeira serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou “consularizados” pelos respectivos Consulados ou 

Embaixadas.  

10.5 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Câmara aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das propostas.  

10.6 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos 

somente em nome da matriz. A Prova de regularidade para com a Fazenda Federal 

relativa aos Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de falência, recuperação judicial 

e extrajudicial, deverão estar em nome da matriz.  

10.7 - O participante vencedor deverá anexar na plataforma da Bolsa de Licitações e 

Leilões – BLL (https://bll.org.br/), no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar do 

pedido do Agente de Contratação/Pregoeiro, os documentos abaixo discriminados: 

10.7.1 - Da habilitação jurídica: 

a) conforme o caso, consistirá em: 

a.1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

a.2) no caso de Micro Empreendedor Individual (MEI), deverá ser apresentado 

o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) e cópia de 

documento oficial com foto do microempreendedor. 

a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
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a.4) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir. 

b) Cédula de Registro Geral – RG e de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do(s) 

proprietário(s) e sócio(s), ou a Carteira Nacional de Habilitação - CNH. 

10.7.2 - Da habilitação fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto da licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa a tributos 

mobiliários; 

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS; 

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, nos termos da 

Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 

10.7.2.1 - Em se tratando de MPE, deverá ser apresentada Declaração de 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparado visando ao exercício 

da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006, com suas alterações, que 

deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo XI deste Edital. 

10.7.2.2 - Fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

publicação da homologação do certame, para que a licitante vencedora que se 

utilizou do exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006, com 

suas alterações, para que apresente documento atualizado da Receita Federal 

comprovando o seu porte. 
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10.7.2.3 - As MPE´s, por ocasião da participação neste certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.7.2.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Câmara de Charqueada/SP, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.7.2.5 - A não regularização da documentação no prazo descrito implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, procedendo-se a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogação da licitação. 

10.7.3 - Da Qualificação Econômico Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 

(sessenta) dias contados retroativamente da data designada para a abertura dos 

envelopes “Documentos”. Em qualquer hipótese, mesmo que a licitante seja a filial, 

este documento deverá estar em nome da matriz.  

a.1) Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial 

encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

10.7.4 - Outras declarações: 

a) DECLARAÇÃO, para fins do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal de 1988, cumprindo o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo, a partir de 14 

(quatorze) anos na condição de aprendiz;  

b) DECLARAÇÃO que está ciente e concorda com as condições contidas neste 

Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções  
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coletivas de trabalho e nos Termos de Ajustamento de Conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitive, e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório 

c) DECLARAÇÃO de que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a 

sua habilitação no  presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na 

proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 

suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

d) DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.  

e) DECLARAÇÃO de não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constitução Federal de 1988. 

f) DECLARAÇÃO de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas Convenções 

Coletivas de trabalho e nos Termos de Ajustamento de Conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 

g) DECLARAÇÃO com os dados da empresa e do representante legal da 

empresa que, em caso da licitante sagrar-se vencedora do certame, irá assinar o 

contrato, bem como do responsável técnico, conforme Anexo VI do Edital do 

processo licitatório; 

h) DECLARAÇÃO, se for o caso, de que está enquadrado como Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou equiparado, e que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, com suas alterações, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, conforme 

Anexo V deste Edital. 

10.7.5.1 - A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará a 

licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e neste Edital.  
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10.7.5.2 - As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese 

de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

10.7.5.3 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

10.7.6 - Da garantia da proposta: 

a) Não se aplica.  

10.8 - A Câmara Municipal de Charqueada/SP considerará como prazo de validade 

das Certidões 60 (sessenta) dias contados da data de emissão, salvo se outro já 

estiver expresso no próprio documento. 

11 - DOS RECURSOS 

11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2 - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 

11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação da licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será de 30 (trinta) 

minutos; 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis contado do 

recebimento dos autos. 

11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais 

licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no sítio eletrônico www.bbl.org.br. 

12 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou 

culpa:  

12.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro durante o certame; 

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta, em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) deixar de apresentar amostra; ou 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

Edital. 
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12.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Câmara Municipal de Charqueada/SP. 

12.1.5 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação. 

12.1.6 - fraudar a licitação. 

12.1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

a) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

b) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.8 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.9 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. . 

12.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Câmara Municipal de Charqueada/SP. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 15% (quinze por cento) incidente 

sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

a contar da comunicação oficial. 

a) Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0 e 12.1.4, a multa será de 10% (dez 

por cento) do valor do contrato licitado. 

b) Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 20% (vinte 

por cento) do valor do contrato licitado. 

12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0 e 

12.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo de 02 

(dois) anos. 

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

0, 0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0, 0 e 

12.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, § 5º, da Lei  nº 14.133/2021. 

12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, § 4º da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.10 - A CONTRATADA estará ainda sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no 

início da entrega do objeto, até o máximo de 20 (vinte) dias. 

a.1) No caso de atraso por período superior a 20 (vinte) dias, poderá ser 

promovida, a critério exclusivo da Contratante, a rescisão contratual por culpa da 

Contratada, devido a inexecução total do contrato, aplicando-se a pena de multa de 

15% (quinze por cento) do valor total do contrato, além da possibilidade de aplicação 

da pena de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade pelo prazo 

de 02 (dois) anos. 

b) Se for o caso, o não atendimento às determinações da Contratante nos prazos 

por ela fixados para qualquer adequação que se fizer necessária, nos moldes do 

previsto neste Edital, contados do recebimento da Notificação, sujeitarão a 

Contratada às sanções de Advertência, e, não sendo corrigido, na reincidência, 

caberá a aplicação de multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, que incidirá 

sobre o valor global do Contrato, considerando, para tanto, eventuais 

reajustamentos.  

12.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12.15 - Para aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de 

processo de responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

12.16 - Da fraude e da corrupção 

12.16.1 - As licitantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o 

mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 

execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 

seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre 02 (dois) ou 

mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 

órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática aqui previstas; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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13 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  

13.1 - A Contratada se compromete a adotar as melhores práticas para respeitar a 

legislação vigente e/ou que venha a entrar em vigor sobre proteção de dados, 

inclusive na forma da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD). 

13.2 - A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da 

LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do 

objeto descrito no instrumento contratual.  

13.3 - A Contratada não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base 

de dados a que tenham acesso, para fins distintos da entrega do veículo objeto do 

instrumento contratual.  

13.4 - A Contratada se obriga a manter e utilizar medidas de segurança 

administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais coletados em razão da 

execução do objeto deste contrato, garantindo sua proteção contra acesso não 

autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

13.5 - A Contratada deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais 

que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade 

e de prova eletrônica a qualquer tempo.  

13.6. A Contratada deverá permitir a realização de auditorias da Câmara de 

Charqueada/SP, a critério desta, e disponibilizar toda a informação necessária para 

demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção 

de dados.  

13.7. A Contratada deverá apresentar à Câmara de Charqueada/SP, sempre que 

solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprove a 

implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma 

a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos 

legais aplicáveis.  

13.8 - A Contratada se responsabilizará por assegurar que todos os seus 

colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços, no exercício das suas 

atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 

pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes 
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assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais 

dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição à 

Câmara Municipal de Charqueada/SP, mediante solicitação.  

13.9 - A Contratada deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso 

aos sistemas, informações e recursos da Câmara Municipal de Charqueada/SP em 

caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do 

instrumento contratual.  

13.10 - A Contratada não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização por escrito da Câmara Municipal de Charqueada/SP ou do titular dos 

dados, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão 

do cumprimento do objeto do instrumento contratual.  

13.10.1 - Caso autorizada a transmissão de dados pela Contratada a terceiros, as 

informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário 

para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual. 

13.11 - A Contratada deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 

eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução 

das finalidades do instrumento contratual, bem como dispor de mecanismos que 

possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos 

titulares dos dados.  

13.12 - A Contratada deverá comunicar formalmente e de imediato à Câmara 

Municipal de Charqueada/SP a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente 

de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a 

Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.  

13.12.1 - A comunicação mencionada no item anterior não eximirá a Contratada 

das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, 

dados pessoais e/ou base de dados.  

13.13 - A Contratada deverá colaborar, inclusive, com eventual comunicação de 

ocorrência de incidente de segurança à Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 

13.14 - Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade 

pretendida, a Contratada interromperá o tratamento dos dados pessoais 

disponibilizados pela Câmara Municipal de Charqueada/SP e, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, eliminará os respectivos dados pessoais de seu banco de dados, 

inclusive todas as cópias porventura existentes (seja em formato físico ou digital), 
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ressalvadas as hipóteses do artigo 16 da LGPD. 

13.15 - A Contratada ficará obrigada a assumir integralmente a responsabilidade 

pelo pagamento de perdas e danos de ordem patrimonial, moral, individual ou 

coletivo, incluindo sanções aplicadas pela Autoridade Nacional, decorrentes de 

tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Câmara Municipal 

de Charqueada/SP para as finalidades pretendidas no instrumento contratual ou em 

razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos 

dados compartilhados. 

13.16 - Todas as obrigações relativas à proteção de dados pessoais, inclusive sigilo 

e confidencialidade, permanecerão em vigor mesmo após o término de vigência do 

instrumento contratual. 

13.17 - O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 

sujeitará a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade 

e consequente sanção, sem prejuízo de outras cominações cabíveis. 

14 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

14.3 - A impugnação, pedidos de esclarecimentos, informações e demais elementos 

referentes a licitação serão fornecidos no Setor de Licitações da Câmara, situado na 

Avenida Ítalo Lorandi, nº 500, Centro, nesta cidade de Charqueada, Estado de São 

Paulo, CEP 13.515-302, em dias e horários de expediente, pelo e-mail 

camara@camaracharqueada.sp.gov.br ou ainda pelo telefone (19) 3486.2997. 

14.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

14.5 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo 

de licitação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

15 - DA ASSINATURA DO CONTRATO, EXECUÇÃO E DEMAIS PRAZOS 

15.1 - A licitante vencedora deverá assinar o contrato no Setor de Licitações dentro 

do prazo de até 05 (cinco) dias, contado da data da publicação da homologação do 

certame no Diário Municipal Eletrônico. 

15.2 - Decorrido o prazo estipulado no item acima, se a licitante vencedora não 

aceitar ou retirar o instrumento de contrato no prazo e condições estabelecidas 

neste edital, decairá do direito a mesma, sujeitando-se às sanções previstas neste 

Edital. 

15.3 - O contrato terá duração de 06 (seis) meses a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma da lei. 

15.4 - Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 

Fiscal devidamente atestada por servidor da Câmara. 

15.5 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica do objeto, fazendo também 

constar em seu corpo a descrição: “Pregão nº ***/2024 - Contrato nº 999/2024”. 

15.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias 

entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado: I = (TX) I = (6/100).365, com I = 0,00016438 e TX = Percentual da taxa 

anual = 6%.  

15.6 - O Gestor/Fiscal do contrato oriundo deste certame será o servidor da Câmara 

Municipal de Charqueada/SP Sr. Raphael Fernandes da Rocha. 

15.7 - A responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou 

fornecidos é da empresa Contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 

readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

perfeita finalidade do objeto ajustado. 

 



 

26 

 

15.8 - O prazo máximo para a entrega do veículo será de 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar do recebimento da NOTA DE EMPENHO e/ou ORDEM DE 

FORNECIMENTO pela Contratada na Sede da Câmara. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico da BLL. 

16.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro. 

16.3 - Os casos omissos serão decididos pela Câmara segundo as disposições 

contidas estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

16.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

16.6 - As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Câmara Municipal de Charqueada/SP. 

16.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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16.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no site da Câmara Municipal de Charqueada/SP 

(www.camaracharqueada.sp.gov.br), e na Plataforma Eletrônica da BLL Compras 

(www.bll.org.br). 

16.11 - Em caso da licitante Contratada vir a solicitar realinhamento, reajuste, 

reequilíbrio, cancelamento, rescisão, aditamento ou prorrogação parcial ou total de 

instrumentos jurídicos firmados existentes junto a esta Câmara Municipal, deverão, 

obrigatoriamente, protocolar junto ao Setor de Licitações da Câmara, ou encaminhar 

via e-mail (pelo e-mail institucional da empresa ou adjacente), cujos documentos 

legíveis devem estar devidamente assinados pelo(s) representante(s) legal(is) da 

empresa, para o e-mail camara@camaracharqueada.sp.gov.br, sob pena de 

indeferimento sumário do pedido. 

16.12 - Todos os atos pertinentes a esta licitação, bem como notificações, 

penalidades e demais comunicados, passíveis de divulgação, serão publicados no 

Diário Municipal Eletrônico. 

16.13 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Modelo de Proposta de Preços; 

b) Anexo II - Termo de Referência; 

c) Anexo III - Minuta de Contrato; 

d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou equiparado; 

e) Anexo V - Declaração com os dados da empresa e representante legal; e, 

f) Anexo VI - Declarações diversas. 

 
Charqueada, 21 de junho de 2024. 

 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CHARQUEADA 
Maria José da Silva 

Presidente da Câmara 
 


